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MTINICÍPIO DE RONDOLÂNDIA
PROCURADORIA-GER{L DO MUNICIPIO

(Termo Contrato - Prestação de Serviços comuns)

CONTRÁTO ADMINISTRATIVO N' 04712023, QUE,

FAZEM f,NTRE SI O MTINICiPIO DE

RONDOLÂNDIÀ/MT E A EMPRESA MULTISIG

GEOPROCESSAMENTO LTDA - EPP, CIIPJ:

32,234.153/0001-m.

MUNICiPIO DE RONDOLÂNDIA^,IT, pessoa juridica de direito público intemo, com sede na Avenida
Joana Alves Oliveira, s/n, Centro, Rondolândia-MT, Cep: 78.338-000, CNPJ/MF 04.221.486/000149, e-mail:
gabinete l r-ondolandia.ntt. gor'.br neste aÍo representado pelo Prefeito Municipal JOSÉ GUEDES DE
SOUZA, CPFÀ4F n'- 142.993.052-72, RG-CI 166.093 SSP/RO, doravante denominado CONTRATANTE e
a empresr MULTISIG GEOPROCf,SSAMENTO LTDA - EPP, inscrita no CNPJÀ,ÍF sob o n.
32.234.15310N1-90, sediada na Rua Eduardo Santos Pereira, No15í8, Baino: Centro, CEp: 79.020-170,
Campo Grande/MS, doravante designada CONTRATADA neste ato representada por WAGNER DE
OLIVEIRA FILIPPETTI CPFÀ4F n'. I12.144.488-10, RG-CI 13.268.529-2 SSP/SP e Vilmara Regina
Menegon Filippetti CPF/1VÍF n'. 137.179.028-06, RG-CI 22,033.628-3 SSP/SP, conforme atos constitutivos da
empres4 tendo em vista o que consta no Processo Adm. n.241Í2023 e ern observância às disposições da t-ei
n. 14.133 de 2021 e Decreto Municipal n. ISS/GAB/PMR, de 0810712022, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato. decorrente da compra diret4 na forma da Disoensa de Licitação n. 036/2023 mediante as cláusulas
e condições a segür enunciadas.

l. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art 92, I e II)
L l. O objeto do presente instumento é a contratação de empresa paÍa prestação de serviço de locação de
sistema e implantação de sisterna de informações geognífica, para apoio de fiscalização de imposto sobre
propriedade territorial rural ITR. serviço de assessoria e fornecimento de laudo/levantamento técnico paÍa
prestações de infonnações sobre o valor da terra nua-VTN a Seffetaria da Receita Federal do Brasil, visando
cumpú a instmção nonnativa RFB no. 1877 de 14 de março de 2019, junto a Secretaria Municipal de
Arrecadagão e Tributos, para o exercicio do ano de 2023, nas condigões estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. o eto da con

ITEM DESCRT ÇÂO/ESPECTFT CAÇÀO Uíidade de
Medida

0l

SERVIÇO DE LOCAÇÀO DE SISTEMA
DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS
PARA APOIO A FTSCALTZAÇÀO OO

IMPOSTO SOBRE A PROPzuEDADE
TERzuTORIAAL RURAL - ITR,

SERVIÇO DE ASSESSORIA E

FORNECIMENTO DE LATIDO/
LEVANTAMENTO TECNICO PARA
PRESTAÇÂO DE INFORMAÇÕES
SOBRE VALOR DA TERRA NUA - VTN
A SECRETAzuA DA RECEITA DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL, NOS

TERMOS DA INSTRUÇÀO
NORMATIVA RFB N' 1877 DE 14 DE
MARÇO DE 2019.

MES t2 Rs 1.450.00 Rs 17.400.00

Totâl 17.400,00
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculaÍn esta contratação, independentemente de transcriçâo:

I .3. I . O Termo Referência que ernbasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitaçâo, a Autorização de Contrataçâo Direta e/ou o Aviso de Dispensa câso exisrentes;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
I .3.4. Eventuais anexos dos documsntos supracitados.

2. cLÁusuLA sEcuNDA - vrcÊncr,l n pnonRocAÇÃo

2.1. O prazo de vigência da contrataçâo é de 12 (doze) meses, contados do üa 06106/2023 à 06106t2024 na
fonaa do aúigo 106 da Lei n" 14.13312021.

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado succssivarnente observados os requisitos exigidos no art. 106
e ss da l,ei n". 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS (âTt. 92, Iv,
vII e XVI[)

2.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os pÍazos e condigões de conclusão,
entreg4 observação e recebimento definitivo constaÍn no Termo de Referência anexo a este Contrato.

2. CLÁUSULA QUARTA - ST]BCoNTRÂTAçÃo

2.1. Não será admitida a subcontratação do objao conúatual.

3. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMI,NTO (ATt. 92, V C VI)
3. I . Preço

3. l.l . O valor mensal dâ contratacão é de R$ I .450.00 íum mil. ouatroc€ntos e cinquenta reais). Derfazendo o

valor Global de RS 17.400,00 (dezessete mil e quatrocentos Íeais).

3.1.2. No valor acima estão incluído< todas as despesas ordiná,r'ias diretas e indiretas decorrentes dâ execuçâo

do objeto, inclusive tributos dou irnpostos, encârgos sociais, trabalhistas, preüdenciriLrios, fiscais e comerciais

incidentes. taxa de administração, fiete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍatação.

3.2. Forma de pagamento

3.2.1. O pagamento será realizado atraves de ordern bancári4 para crédito eÍn banco, agência e contâ coÍÍente
indicados pelo contratado.

3.2.2. Se,râ considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como ernitida a ordem bancária para

pagãnento.

3.3. Prazo de pagamento

3.3.1. O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de aré 20 (vinte) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

3.3.2. Considera-se ocorrido o recsbimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestaÍ a

execução do objeto do contrato.

3.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

êntre o terÍno final do prazo de pagamento até a data de sua efeüva realização, mediante aplicagão do Índice
Nacional Preços so Consumidor - IPCA de correção monetária.

3.4. Condiçõer de pagamento
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3.4.1 , A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de RefeÍência.
3.4.2. Q,'ands h6uver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicaÍ a empresa para que ernita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
3.4.3. O setor competente para proceder o pagarnento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários o essenciais do docrnnento. tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissâo;
c) os dados do contrâto e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contÍatoi
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retençôes tributiádas cabíveis.

3.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscúFatur4 ou circunstância que impeça a liquidaçâo da
despes4 o pagamento ficará sobrestado âté que o contratado proüdencie as medidas saÍreadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagarnento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situagão, nâo
acarretando qualquer ônus para o contrâtante;
3.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deveni ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal. mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentagào mencionada no aÍ. 68 da Lei no
14.133t2021.
3,4.6. Previamente à emissão de nota de ernpenho e a cada pagamerto, a Administração deverá realizar: a)
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
3.4.7. Constatando-se situação de irregüaridade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contrâtante.
3.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratânte deveÍá
comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplencia do
contrâtado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contÍatuâI nos
autos do pÍocesso administrativo correspondente, assegurada ao conüatado a ampla defesa.
3.4. 10. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagarnentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrâto, caso o contratâdo não regularize sua situaçâo.
3.4.1 l. Quando do pagaÍnento, será efetuada a retenção tribut:iLria prevista na legislação aplicável.
3.4.1 l. L lndependentemente do perc€ntual de tributo inserido na planilh4 no pagamênto serão retidos na fonte
os peÍcentuâis estabelecidos na legislação vigente.
3.4.12. O contratado regularÍnente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da l-ei Complernentar no 123,
de 2006, não sofierá a retenção tribut:í,ria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento flcaÍá condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documeÍlto oficial,
de que faz jus ao aatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complernortar.

3.5. Antecipâção do pâgamento
3.5.1 . A presente conúatação NÃO permite a antecipaçào de pagamento.

3.ó. Cessão de crédito
3.6.1. NÃO será admitida a cessão fiduciriria de direitos creditícios com insttruição financeira-

4. CLÁUSULA SEXTA. REAJUSTE (ATt.92, \t
4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da
assinatura deste contrato.
4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice Nacional de Preços ao Consumidor-lPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conclüdas após a ocorrência da aÍlualidade
4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um âno será contado a partir dos
financeiros do último reajuste.
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4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao ConÍatado
a importância calculada pela última variaçâo coúecida" liquidando a difoença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
4.5. Nas aferi@es finais, o(s) índic{s) utilizado(s) paa reqjuste sen(ão), obrigaroriamente, ds) definitivo(s).
4.6. Caso o(s) índice(s) estúelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), sen(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que üer(em) a ser determinado(s)
pela legislaçâo então on ügor.
4.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reâjustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

5. CLÁUSULA SÉTIMA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (TTt.92, X, XI C XIV)
5. I . São obrigações do Contratante:
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Conrdado, de acordo com o conúato e
seus anexos;
5.1.2. Receber o objeto no przzo e condições estabelecides no Termo de Referêncial
5. 1.3. Notificar o Conúatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas expensâs;
5. I .4. AcompanhaÍ e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
5.1.5. Efauar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condi@es estabelecidos no presente Contrato;
5. 1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou paÍcial do Contrato;
5.1.7. Cientificar o órgão de represantação judicial Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas
cabiveis quando do desc,,mpÍimento de obrigaÉes pelo Contratado;
5.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagões e reclamagões relacionadas à execução do
pres€nte Contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestaÍnente impertinentes, meÍamente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execugão do ajuste.
5.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a A&rinisração terá o prazo de (20) vinte dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual periodo.
5.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais; se for o caso.
5. l. 10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do aÍt.
93, §2', da l.ei n' 14.133121.
5.2. A Administraçâo não respondeni por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com teÍceiÍos,
ainda que ünculados à execução do conúato, bgm como por qualquer dano câusado a teÍc€iros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

6. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTADO (art 92, XIV, XVt e XVII)
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, bem como o
Termo de Referênci4 assumindo como exclusivamente s€us os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir dispostas:
6. I .l . Manter preposto aceito pela Adminisfaçâo para represená-lo na exscuÉo do contrato.
6. | .1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da orpresa podeni ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atiüdade.
6. I .2. Atender as detenninações regulares ernitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
6.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contsato, fomecendo os mateÍiais, equipamentos, ferraÍnentas e utensílios
demandados, cuja quantid"de, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
6. 1.4. Reparar, corrigir, remover, rêconsruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no przvo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
6.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, úo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficaní autorizado a descontar dos
devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
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6 1.6, Não contratar, durante a vigência do contrâto, cônjuge, companheiro ou paÍente eÍn linha ret4 colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do conúatânte ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, panígrafo único, da Lei n' 14.133, de 2021;
6. 1.7. A ernpresa contratada deverá entregÍrÍ ao setor responsável pela fiscalização do connato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularídade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do conhatado;
4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;
6.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes da< categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes
trabalhistas, sociais, preüdenciririas, tributríLrias e as demais pÍevistas em legislação específic4 cuja
inadimplencia não transfere a responsabilidade ao Contratantet
6. 1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrôncia anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
6.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou poÍ seus prepostos,
garantindo-lhes o ac€sso, a qualquer têmpo, ao local dos trabalhoq bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.
6.1,1l. Paralisar, por determinaSo dô Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa tecnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
6. L 12. Promover a gtafi4 maÍlutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execugão do objeto, durante a vigârcia do conhato.
6.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos sewiços e nas melhores condiçôes
de seguranç4 higiene e disciplina.
6. I . 14. Submeter previamente, por escrito, ao Conhúante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
metodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou insÍumento congàrere.
6.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz paa os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trúalho do menor de dezoito anos em
trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
6. L 16. MantsÍ durante toda a vigência do conúato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na conhatação direta;
6.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a res€Íva de cargos preüsta ern lei para
pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como as reservas de
cargos preüstas na legislação (art. 116);
6. I .l 8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencherarn as referidas vagas (art. I 16, panigÍafo único);
6.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações ob,tidrs em decorrência do cuÍnprimento do contrato;
6.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimeÍlsionamento dos quantitativos de sua
pÍopostq inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenláJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o atendimento do
objeto dâ contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n" 14.133,
de 2021.
6.1.21. Cumprir, alern dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do ConÍatante;
6. 1.22. No caso de contrâtações de sewiços de manutenção e assistência técnic4 a luz do art. 47, §2o da lei n'
14.133/21, a contratada se obriga: a) Realüar os serviços de manutenção e assistência técnica durante a
ügência do contato nos locais indicados pela Administração;
6. I .22. l. O tecnico deverá se deslocar ao local da repartigão indicado.

7. CLÁUSULA DÉCIMA - GARÂNTIA DE EXECUÇÃO (ATt. 92, XII C XfIT)
7. l. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

s. CLÁUSULA DÉCI§{A PRIMEIRÁ - rNrRÂÇÕEs E SANÇôES ADMINISTRATTVAS (art 92,
xrv)

8.I. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n' 14.133, de 202I, o Contratado que
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÍave dano à Adminisuação ou ao

fiDcionaÍnento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certane;
e) não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidaÍnente justificado;
0 não celebrar o contÍaÍo ou não entÍegâÍ â documentação eúgida para a contÍatação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retaÍdâmento da execução ou da entrega do objeto da cDnüataçâo sern motivo

jusificado;
h) apresentar declaÍação ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fiaudulento na execução do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n" 12.846, de 1. de agosto de 2013.

8.2. SerÍio aplicadas ao responúvel pelas inÍiações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) AdYeíênciâ, quando o Conúatado der causa à inexecução parcial do contralo, sempre que não se
justificar a imposição de pel alidade mais gÍave (aÍt. 156, §2o, da Lei);

ii) Impcdimento de licitrr e contrataç quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d,
q fe g do subitern acima deste ContÍato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §4', da l-ei);

iii) Declereção de inidoneidede para licitar e contratrr, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i,j. k e ldo subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g que
justifiquem a imposição de penalidade mais gÍave (aÍt. 156, §5', da Lei)

iv) Multo:
( I ) Moratória de 0, 5olo (cinco decimos por corto) por dia de atraso injusúficado sobre o valor da

parcela inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Morâtória de 1% (um por cento) por dia de maso injustificado sobre o valor total do contrato,

até o máximo de l0olo (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplernentação ou reposição da garanti4 se for o caso.
(a) O aüasô superior a (30) trinta dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatóri a de l5o/o (quinze por cento) sobre o valor total do conúato, no caso de
inexecução total do objeto;

8.3. A aplicaçâo das sangões preüstas neste Contrato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9o)
8.4. Todas as san@s previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cuÍnulativamente com a multa (aÍt. 156,

§7).
8.4.1. Antes da aplicação da multa sení faculada a defesa do interessado no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçâo (art. 157)
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
deüdo pelo ContÍatante ao Contratado, alán da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada j udicialmente (âÍt. 156, §8).
8.4.3. Previamente ao encaminharnento à cobrançajudicial, a multa poderá ser recolhida administrarivamente
no prazo máximo de (30) trinta dias, a contar da data do recebimento da commicação enúada pela autoridade
competeÍlte.
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que ass€gure o contraditório e a ampla
defesa ao Coatratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pafiígrafos do ãt. 158 da Lei no
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratâr.
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8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a graüdade da infiação cometida;



(()
fr

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantês ou atenuantes:
d) os danos que dela proüerem paÍa o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne noÍnâs e

orientações dos órgãos de controle.
8.7. Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei no 14. 133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contrâtos da Adrninistração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente. nos mesmos autos, observ'ados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá seÍ desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conúato ou para pÍovocar
confuMo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serào estendidos
aos seus administradores e sócios com podaes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do
rnesmo ranro com relação de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Conhatado, observados, em
todos os casos, o contraditóno, a anpla defesa e a obrigatoriedade de anríLlise jurídica pÍévia (aÍt. 160)
8.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quirze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas para fins de publicidade.
inclusive, comunicando ao Tribunal de Contas do Estado.
8.10- As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para Iicitar ou contrataÍ
são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" l4.B3nl.

9. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL (aTt. 92, x|x)
9.1. O conhato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as pâÍtes, ainda que isso ocorra ântes
do prazo estipulado paÍa tanto.
9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto
9.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) ficaná ele constituído em mor4 sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optaÍ pela extinção do conÍato e, nesse caso, adotará as rnedidas admitidas

ern lei para a continuidade da execução contratual.
9.1. O contÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da NLLC, bern como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
9.l.l. Nesta hipótese, aplicam-se tambern os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
9. L l. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura dâ empresa não ensejará rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o conúato.
9.l.l.l-Seaoperaçãoimplicarmudançadapessoajurídicacontratad4deyeráserformalizadotermoaditivo
para alteração subjetiva.

9.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
9.2.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
9.2.2. Relação dos pagaÍnentosjá efetuados e ainda deüdos;
9.2.3. lndenizages e multas.

IO. CLÁUST]LA DÉCIMA TERCf,IRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92, VIII)
10. l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município, deste exercício, que trâta a Lei Municipal n. 539, de 2911212022 (LOA-2023),
na dotação abaixo discriminada:

L Gestão,{Jnidade
II. Fonte de Recursos:
IlI. Programa de Trabalho
IV. Elemento de Despesa

V. Plâno Interno
VI. Nota de Empenho

: 03.01 - Gestão dqs finanças municipais
: I l.0l - Gestão de Arrecadação e Tributos
: 04.123.0106.2121 Manutenção e eÍrcargos com a SEGAT
: 3.3.90.39-07900 - outros serviços de terceiros pessoajurídica
: serviços de apoio administrativo, técnico e operacional
: 01042, de 06.06.2023 - R§ 17.400,00
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11. CLÁUSULA DÉCIMA QUÀRTA - DOS CASOS OMISSOS (aríg2,ll)
11.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei no
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicrâveis g subsidiariamente, s€gundo as disposições contidas na
I-ei n. 8.078, de 3690 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

12. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES
12.1. Eventuais alterações confatuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14. 133, de
2021.
12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o ümite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paÍtes contratantes poderiao exceder o timite de
257o (vinte e cinco poÍ c€nto) do valoÍ inicial atualizado do termo de contrato.
12.4. Regis§os que não caÍacteri zam altellqío do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136daLein 14.133, de2021.

13. CLÁUSULA DÉCnÍA sExTA - PUBLICAÇÃo
l3.l.lncumbiú à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste insaumento nos termos e condições
preüstas na Lei n' 14.133/21 .

14. cl,Áusul,ll, DÉcrMA sÉTftrA - FORO (eú.92, §1")
16.l É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Comodoro/lvÍT para dirimir os litígios que decôrrereÍn

da execuçâo deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme aÍt. 92, §l'
da l,ei n. 14.133i21.

Rondolândia-MT, 06 dejunho de 2.023.

E SOTIZAJ
Municipal

MULTISIG GEOPROCf,,SSAMENTO
LTDA. EPP

CNPJ: 32.234. 153/0001-90

TESTE,M t IN}IAS: ii5
!'

NOME NOME ç
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